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A QUESTÃO ELF-AQUITAINE / SATERl!:-MAWl!: NO 

CONTEXTO DA POLÍTICA BRASILEIRA 

Sylvia Caiuby Novaes 

A luta dos Sateré-Mawé pela obtenção da indenização em 

virtude dos estragos causados pela Elf-Aquitaine.em seu terri 

tório, e a própria estratégia de encaminhamento desta luta nao 

são fatos isolados. Eles se situam no contexto mais amplo de 

"abertura", democratização e participação da sociedade brasi 

leira como um todo nos problemas que a afetam. 

/. 

Como é sabido, em 1964 as forças militares assumiram o po 

der no Brasil, dando inicio a um processo de autoritarismo e 

repressão que amordaçou por muito tempo as vozes que procuravam 

reivindicar interesses e direitos legitimas. Houve um empobreci 

mento ainda maior das camadas mais baixas da população e da pr~ 

pria classe média, que teve seus salários "achatados 11 a fim de 

se "combater a inflação" .. Obras faraÔnícas, como a Transamazôni 

ca, hidroelétricas, projetos de mineração, colonização e pesqui 

sa de petróleo, a ponto Rio-Niterói, etc., levaram a um endiv_! 

damento externo que superou todos os recordes conhecidos.Vários 

destes projetos foram feitos mediante contratos de risco com as 

estatais brasileiras, como é o caso da exploração petrolífera. 

1 

' ,. 

As sociedades indígenas não saíram ilesas deste período.! 

números territórios indígenas foram atravessados por rodovias 
(.cujo planejamento de traçado ignorava a existência destes ter 

ritórios} que não lhes trouxeram nenhum benefício, muito pelo 

contrário; vide, por exemplo, o caso dos Sateré-Mawé.Populações 

indígenas. inte.iras tiveram que ser transferidas para outro lo 
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cal, uma vez que seus territórios foram inundados pela constru 
ção de açudes e represas monumentais (vide o caso dos índios P~ 

rakanã). Várias sociedades indígenas tiveram que convivercomga 

rimpeiros, e empresas em busca de minérios ou petróleo em seu 

sub-solo, como foi, especificamente, o caso dos Sateré-Mawé, en 

tre vários outros. 

Os prejuízos de todo este aparente.progresso - o "milagre 

brasileiro", como ficou conhecido - são incalculáveis. Como ~ 

ra de se esperar, poucos se beneficiaram com esse desenvolvimen 

tismo. 

As terras indígenas passaram, com o avanço da sociedade ca 

pitalista, a ser cada vez mais cobiçadas. Elas significavam o Úl 

timo reduto, principalmente na Amazônia, ainda não explorada p~ 

lo sistema. (Vide a este respeito a obra de Shelton Dav~s - As 

vitimas do milagre .• )_ 

Qual a atitude do governo brasileiro frente a essa ameaça 

constante. que. o de.senvolvimentisrno representava para as soe Leda 

des indígenas situadas em território nacional? Esta pe-rgunta nos 

reme.te. imediatamente à questão da política indigenista oficial 

do Brasil. 

No Brasil a política indigenista apoia-se em dois princí 

pios básicos, mutuamente exclusivos e contraditórios. 

E.stes dois princípios refletem a característica básica que 

dá a tônica para a relação entre os índios e o Estado: a amb! 

güidade. Ou seja, por um lado o Estado reconhece os índios como 

ocupantes originais do país e procura, através da tutela que ~ 
xerce sobre. es.tes povos, assegurar os legítimos direitos das so 

ciedade.s indí.genas. Por outro lado os Índios constituem sempre 

um obstáculo aos interesses privados, representados no próprio 

Estado, e que estão ernepenhados na realização de projetos de ex 



-, 

rua fidalga, 548 · sala 13 
05432 · são paulo · brasi 1 

4 

ploração e desenvolvimento econômico. 

Esta ambigtlidade cria uma contradição que tem sido uma con~ 

tante para as sociedades indígenas, isto é, o Estado f oxma l.men 

te reconhece os direitos indígenas e permite, na prática (atr~ 

vês da sua omissão ou da criação de decretos especiais) o seu 

desrespeito sistemático. 

O órgão oficial de execução da política indigenista ofic! 

al é a FUNAI (~undação Nacional do !ndio), criada em 1967 e que 

está, por sua vez, subordinada ao Ministério do Interior. 

Em cada aldeia há um Posto Indígena (P.I.) cabendo ao eh~ 

fedo posto intermediar as relações entre os índios e a FUNAI e 

executar a política indigenista oficial junto aos índios. Efeti 

vamente o chefe de_ posto atua (salvo raras exceções) pela cooE 

tação de alguns lideres da comunidade. Através da concessão de 

favores especiais a estes lideres o chefe de posto pode manip~ 

lar a comunidade de acordo com seus interesses pessoais ou do 

órgão oficial que. ele representa (e que não coincidem, necessa 

riamente, com os.interesses indígenas).. Este é o caso específi 
co dos Sateré-Mawé e de vários outros grupos indígenas onde a 

FUNAI atua. 

A partir de 1980_, com o governo Figueiredo, inicia-se o pr~ 

cesso já mencionado de "abertura política", paralelamente a uma 

maior participação da sociedade civil. Nos grandes centros urba 

nos são criadas sociedades de apoio a luta indígena~ é o caso 

do CIMI (Çonselho Indigenista Missionário)_, ligado a Igreja Ca 

tólica, das várias regionais da ANA! (Associação Nacional de A 

poio ao 1ndiol, das CPI (Comissão Pró-:tndio) e do CTI (Centro de 

Trabalho Indigenista), entidade que procurou apoiar, entre ou 

tras, a luta dos Sateré-Mawé pela indenização. 

Nesta mudança no cenário político do país os índios pud~ 

ram fazer novos aliados, entre pessoas que não estavam direta 

\ 
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mente ligadas a política indigenista e que tinham uma visão cri 

tica a respeito da atuação do governo frente às populações indf 

genas. Estas entidades desempenharam um papel importante no a 

poio que puderam prestar às sociedades indígenas no seu processo 

de resi.stência aos avanços da sociedade nacional capitalista. 

Durante muito tempo, quando apareciam nos jornais brasi 

leitos notí.cias sobre. as sociedades indígenas-, elas sempre se 

localizavam nas s·eções de problemas ecológicos; ao lado da de 

vastação da fauna e. da flora do pais, noticiava-se a extinção 

de alguma sociedade. indígena, o último remanescente de uma tr!_ 

bo atingida, ou ainda os efeitos maléficos que teriam acometi 

do uma tribo numa destas regiões. ainda isoladas do pais. 

A partir de. 1980 as noticias a respeito dos índios pas 

saram para as páginas de política nacional, ao lado de noticias 

sobre o movimento de organização dos posseiros, a greve dos 

"bóias-frias" (trabalhadores rurais sem vinculo empregatício}, 

movimentos sociais de periferia nas grandes cidades. Data des 

ta época a criação da UNI (União das Nações Indígenas}, entid~ 

de formada exclusivamente por índios, na defesa de seus direi 

tos. 

Neste sentido, o movimento dos Sateré-Mawé e as estraté 

gias deste movimento, apesar de suas características específi 

cas, só podem ser compreendidos neste contexto mais amplo da 

sociedade brasileira. 

Uma das grandes bandeiras do movimento indígena hoje é 
a luta pela autonomia e autodeterminação, o que certamente só 

poderá ser alcançado se se tem como retaguarda um mínimo de a~ 

to-suficiência e.conômica, que garanta a satisfação das inúmeras 

necessidades criadas pelo contato. Os Sateré-Mawé, por exemplo, 

estão em contato com a sociedade nacional há mais de 300 anos 

e hoje não prescindem de mercadorias industrializadas. 
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Qual, então, o papel des.ta luta pela indenização 

processo de busca de autonomia e autodeterminação? 

neste 

Sabemos, por outro lado, que. as práticas culturais trad! 

cionais podem muitas vezes ser retomadas, tendo em vista a afiE 

mação de uma identidade cultural diferenciada por parte do gru 

po. Isto, no entanto, só é possível se o grupo tiver sua auto.su 
ficiência econômica garantida. E são exatamente estas as premi~ 
sas que. norteiam os trabalhos de apoio desenvolvidos pelo Centro 

de Trabalho Indigenista. 
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RELATO DO PROCESSO DE LUTA DOS SATER:l!:-MAw:F: 

CONTRA A ELF-AQUITAINE, E DO ENCAMINHAMENTO DADO 

Ã INDENIZAÇÃO RECEBIDA 

Sônia da Silva Lorenz 

1985 

Em 1981 e 1982 a Elf-Aquitaine invadiu o território Sat~ 

ré-Mawé. "Entraram como ladrão pela janela, sem bater na porta 

e perguntar para o dono se podiam entrar". Com essas palavras o 

Tuxáua Geral dos Sateré-Mawé, Emílio, expressou seus sentimen 

tos com relação às invasões. 

A Braselfa, subsidiária da Elf-Aquitaine no Brasil e a 

CBG - Companhia Brasileira de Geofísica, contratada pela Elf, o 

peraram nas áreas do rio Andirâ e na cabeceira do rio Marau, ~ 

fetuando levantamento sismográfico. A Elf trabalhou resguardada 

por um "contrato de. risco II com a Petrobrás. 

Na primeira invasão, em agosto de 1981, foramabertos ce~ 

ca de 200 km de. picadas, e clareiras para pouso de helicoptero. 

Além das explosões· com cargas de dinamite enterradas nas pica 

das, causando pânico nas aldeias e matando e afugentando a caça 

da região, foram levados para entreter a equipe de trabalhado 

res, bebidas alcoóli.cas e filmes pornográficos. 

Os Tuxáuas. Sateré-Mawé. se revoltaram contra as Companhias 

invasoras, mobilizaram-se nas. aldeias do rio Andirá e viajaram 

para Manaus para denunciar o ocorrido. Os· Tuxáuas Gerais, Em.f 

lio e Donato, e o Capitão Dico, junto com o CTI - Centro de Tra 
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balho Indigenista, com o grupo Kukuro de Apoio à Luta Indígena 

e com o CIMI NORTE I - Conselho Missionário Indigenista, inicia 

raro uma Campanha junto à Imprensa e às Escolas, no sentido de 

sensibilizar a opinião pública sobre o transtorno que a invasão 

da Elf estava causando ao seu patrimônio natural e cultural, bus 

cando apoio para sua luta. 

O Centro de Trabalho Indigenista - CTI -- através da c~ 

ordenadora do Projeto Sateré-Mawé, Sônia da Silva Lorenz, deu 

respaldo político e econômico durante todo o tempo em que os S~ 

teré-Mawé estiveram mobilizados lutando contra as invasões da 

Elf. Seu papel foi de articulador tanto nas aldeias como na s~ 

ciedade civil, di.scutindo com os Tuxáuas a estratégia de luta e 

agilizando o contato destes com os agentes externos envolvidos 

na questão FUNAI, Embaixada, políticos, Igreja, Imprensa, tele 

visão, advogados, antropólogos ... 

Este processo de luta conjunta só foi possível graças ao 

estreito contato de. Sônia Lorenz e Aurélio Michiles com os Sate 

ré-Mawé, ocasionado pelo trabalho da Cantina no rio Marau. 

A primeira invasão da Elf foi amplamente denunciada pela 

imprensa. A Elf rebateu dizendo que o problema era do Estado bra 

sileiro, da Petrobrás e da FUNAI, e uma vez que ela possuia um 

"contrato de risco11 .queria levar seu trabalho até o fim. 

A FUNAI por sua vez eximiu-se de culpa, declarando que 

"tudo vinha lá de cima 11, de Brasília. Isso não impediu que seu 

Delegado em Manaus fosse para a área conflitada e tomasse todas 

as providências para que as empresas prosseguissem seus traba 
lhos normalmente.. Os Tuxãuas Sateré-Mawé ficaram indignados com 

o descaso da FUNAI, e compreenderam que ela trabalhava do lado 

das Companhias invasoras, fato que, ali.ás, deixava a Elf-Aquita!_ 

ne numa situação muito cômoda. 
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Então, logo após a primeira invasão da Elf, . - esbo Jª se 

çou a "guerra" que seria travada durante três anos, da primeira 
invasão até o recebimento da indenização, com seus agentes já d~ 

lineados; alguns com o tempo mudaram de lado, como em toda "guer 

ra". Nesse momento de um lado estavam os Sateré-Mawé, encabeça 

dos pelos Tuxãuas Gerais Emílio e Donato, o Capitão Dico e seus 

aliados: CTI, entidades de apoio à luta indígena e seus advoga 

dos. No campo adversário a Elf, CBG, Petrobrás, FUNAI e uma fa~ 

ção dos Sateré-Mawé já historicamente subordinada à FUNAI, os 

"pelegos". 

Pa:r;ece,-nos fundamental esclarecer rapidamente os motivos 

pelos quais os, Sateré-Mawé se encontram divididos, uma vez que 

esse "racha" permeou a luta contra a Elf em toda sua duração. E 

xiste_ uma facção dos Sateré-Mawé que se prestou a defender os in 

teresses da Elf, devido a influência da FUNAI, desmentindo os fa 

tos_ ocorridos durante esse período e desmoralizando os Tuxáuas 

Gerais que estavam empenhados na luta. 

Há uma disputa clânica nos Sateré-Mawé que remonta à sua 
própria organização social e política. Antes mesmo do contato 

com os brancos já existia uma diferenciação no seio de sua soei 

edade, pois o clã Sateré se outorga o papel de fundador e legis 

lador da sociedade, indicando sempre a chefia. Os Sateré se ju! 

gam superiores aos demais clãs, posteriores à sua existência e 

a ele subordinados. 

Até_ o começo do século XX só existiam os Sateré-Mawé que 

seguiam seus ritos reli.giosos e aqueles que haviam sido catequi 

sados pelo catolicismo. Com o aparecimento das religiões prote~ 

tantes, principalmente a adventista, começou a existir uma dis 

puta religiosa acentuada dentro desta sociedade, pois os pasto 

res americanos compreenderam as diferenças clânicas ,e se detive 
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ram em converter o clã Sateré. Com isso incrementaram a diferen 
ça que era genuína desta sociedade Tupi, transformando_-a em div_! 
são. Os Sateré eram os melhores, eram os chefes e agora os adven 
tistas. 

o extinto SPI - Serviço de Proteção ao !ndio, e a atual 
FUNAI, também se aproveitaram das diferenciações clânicas e da 
disputa religiosa para imporem seu método de trabalho, que se ca 
racteriza fundamentalmente pelo autoritarismo, paternalismo e fa 
voritísmo, dentro da área Sateré-Mawé, Nessa tarefa foram auxi 
liados pelos regatões. A FUNAI jamais desenvolveu projetos eco 
nômicos/agricolas nos Sateré-Mawé, no entanto, em todas as oca 
siões que. os Sateré-Mawé se levantaram contra os brancos que in 
vadiram seu território, os chefes de posto da FUNAI imediatamen 
te, como num pass·e de mágica, distribuíam presentes e dinheiro 
para alguns Tuxáuas, geralmente os do clã Sateré e adventistas, 
e com isso subordinavam os membros deste clã à sua ideologia, au 
mentando a divís·ão política e religiosa desta sociedade. A FUNAI 
visava obter também outro tipo de cisão: os Índios "r Lcos " e 
os 11pobres11• 

Essa estratégia -- de dividir para reinar utilizada 
pela I.greja, pelos comerciantes e pelo Estado brasileiro tem c~ 
lhido resultados eficazes nesta sociedade e foi maximizada du 
rante o tempo em que os Sateré-Mawé estiveram mobilizados con 
tra as invas.Ões da Elf. 

t importante que fique claro que as divisões nos Sateré 
Maw.é não foram causadas pelas invaçõe.s da Elf e pela disputa pe 
lo dinheiro da indenização; as divisões foram acirradasnessepe 
ríodo pela FUNAI. que prestava serviços para as companhias inva 
saras. 

A FUNAI. tendo "comprado" determinados Tuxáuas esperava 
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neutralizar o poder político dos chefes Sateré-Mawé mais aguer 

ridos e críticos à sua atuação de área. 

Prosseguindo no relato da invasão a Irnprensanoticioupas 

soa passo a luta dos Sateré-Mawé contra a Elf, dando espaço p~ 

ra cobertura dos fatos sob a ótica dos dois grupos antagonistas. 

Corno a FUNAI local não foi capaz de solucionar os confl! 

tos dos Sateré com a Elf, seus Tuxáuas Gerais viajaram para 

Brasília para levar a questão para ser resolvida na Presidência 

do Órgão. Lá exigiram a paralização imediata dos trabalhos da 

Elf, a indenização dos prejuízos materiais e o título definit! 

vo de suas- terras. O Presidente da FUNAI comprometeu-se a tomar 

todas as providências reivindicadas pelos_líderes Sateré. 

Os prejuízos causados pela primeira invasão foram avali~ 

dos na época, por um funcionário da FUNAI -- Célio Horst, em 50 

milhões. A Elf pagou aos Sateré-Mawé apenas 5 milhões. O presi 

dente da FUNAI:, Paulo Moreira Leal, entregou o cheque de 5 mi 

lhões aos Sateré, e junto um Convênio firmado entre a Petrobrás 

e a FUNAI que regularizava a entrada e pesquisa, em qualquer á 
rea indigena do Brasil, de todas as empresas que possuíssem -e~ 

te tipo de "contrato de risco" com a Petrobrás. O Convênio ben~ 

f iciava somente. as companhias invasoras, não reguardando os di 

reitos e o patrimônio indígenas. 

Os Sateré_ foram ludibriados, pois receberam urna indeniz~ 

çao Lr r í.aôr La e."de brinde" um convênio totalmente ilegal do pon 
to de vista da Le.í, 6001 -- Estatuto do 1:ndio. 

Os Tuxáuas Sateré-Mawé estiveram duas vezes na Embaixada 

da França para pedir providências e conversar cordialmente com 

o Embaixador, que_ não os recebeu, ferindo o protocolo, pois ma~ 

dou que a s·e.gurança da Embaixada os expulsasse, destratando os 
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chefes políticos. máximos de uma Nação Indígena. 

Na segunda invasão, em setembro de 1982, a Elf abriu mais 

144 km de. pi.cadas, e 82 clareiras, derrubando guaranazais, cafe 

zais e uma infinidade de madeiras de lei. Os prejuízos pela se 

gunda invasão foram avaliados pelos Sateré-Mawé em 80 milhões, 

e a Elf pagou-lhes 8,6 milhões. 

Ao se. retirarem da área a Braselfa e a CBG deixaram en 

terradas nas picadas· inúmeras cargas de dinamites que não ha 

viam sido detonadas. o manuseio de algumas destas cargas veio a 
causar a morte, por intoxicação, de quatro índios: Maria Faust~ 

na Batista, Calvino Batista, Dacinho Michiles e Lauro Freitas, 

todos com menos de 3 Q anos .• 

Mas os Sateré-Mawé continuavam correndo o risco de terem 

seu território novamente invadido pela CBG e Braselfa. Foi sob 

essa ameaça que os Tuxãuas Gerais de.cidiram, seguindo sugestão 

do CTI., entrar:: na Justiça Federal do Amazonas, juntamente com 

seus advogados· Dalmo Dallarí., Edson de Oliveira e Marco A. BaE_ 

bosa, em março de. 1983, com uma ação de Ihterdito Proibitório 

contra a Elf-Aquitaine e a Petrobrás. Este processo requeria do 

Juiz que as empresas citadas não voltassem mais a invadir e tur 

bar sua po s:s-e. 

Esgotadas as providências para sustar as invasões da Elf 

e exigir~lhe. indenização justa pelos danos causados, a situação 

pouco se alterava, pois nem a Elf, nem a Petrobrás e muito m~ 

nos a FUNAr se sensibilizaram em receber os índios para chegarem 

a um acordo quant.o às suas rei.vindi.cações. 

Foi pensado em revitalizar esse processo de luta, que o 

CTI e os Tuxáuas Gerais Sateré-Mawé convidaram a etnóloga fran 

cesa Simone. Dreyfus-Gamelon para vir ao Brasil e visitar a área 
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indígena, onde poder ia testemunhar - in loco - os 

causados pelas duas invasões da Elf. Acreditamos que a 

lidade prof i.ssional/científ ica de Simone Dreyfus-Gamelon 

estragos 

credibi 

teria 
peso no momento em que ela relatasse o que testemunhou na área 

indígena para a sede da Elf-Aquitaine em Paris, para a comunida 

de cientifica, para a opinião pública francesa e para o governo 

socialista de. M~tterand. 

Simone Dreyfus-Gamelon visitou a área Sateré-Mawé em o~ 

tubro de 83, acompanhada por Sônia da Silva Lorenz, pelo advog~ 

do Marco Antonio Barbosa e pelos Tuxáuas Gerais do Sateré-Mawé. 

Esteve nas alde.ias do rio Andirá, nas picadas e clareiras aber 

tas pela Elf, realizando uma perlcia, como etnóloga, dos danos 

de:ixados pelas- invasões. 

Ficou decidido pelos integrantes da comitiva que reali 

zou o levantamento dos danos causados pelas invasões, elaborar 

conjuntamente um documento com as principais reivindicações dos 

Sateré-Mawé para a Elf, e fazer o cálculo da indenização justa 

pelos prejuízos materiais. 

O cálculo da indenização considerou a área total de mata 

derrubada, se:gundo o próprio mapa de trabalho da Braselfa, e b~ 
seou-s-e na economia e ecologia dos Sateré-Mawé. O montante orça 

do foi. de 32Q milhões. 

As: de.clarações de Simone Dreyfus-Gamelon à imprensa, após 
seu retorno da área indígena, tiveram grande repercussão na opi 

n í.âo. púõli.ca, na FUNAI:, na Embaixada da França e na Braselfa. Em 

resposta às. suas declarações imedi.atamente a FUNAI, Petrobrás e 
Bras.elfa pub-li.caram nos jornais matérias pagas, desmentindo tu 

do. 

Nes.s;a ocas:i.ão o vice-governador do Rio de Janeiro, antro 
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pólogo Darcy Ribeiro, o Senador Fernando Henrique Cardoso e o 

então Presidente da ABA - Associação Brasileira de Antropologia 

~ Gilberto Velho, pronunciaram-se na defesa dos direitos dos 

Sateré-Mawé, solidarizando-se com as posições de Simone Dreyfu~ 

-Gamelon contra as invasões da Elf. 

Os Tuxáuas Sateré-Mawé e o CTI prosseguiram buscando um 

contato direto com as partes envolvidas nas ·invasões, com o in 

tuito de resolverem, o mais breve possível, as reivindicações 

exigidas pelos índios das companhias agressoras, e o pagamento 

da indenização que lhes era devida. 

O Deputado Mário Juruna esteve em Manaus j.unto com os eh~ 

fes Sateré-Mawé, para investigar as quatro mortes por intoxica 

ção, exigiu a retirada das dinamites abandonadas na área e opa 

gamento dos. 32Q milhões de. indeni.zação. 

Simone Dreyfus-Gamelon entregou, em abril de 1984, um r~ 

latório sobre. a questão Elf/Sateré-Mawé para os diretores da 

Elf em Paris. 

Após e.sses fatos, o Diretor Geral da Braselfa, Sr. Didier 

Aubin, procurou o advogado dos Sateré-Mawé, Dalmo Dallari, ten 

tando convencer-lhe que a indenização cobrada era exorbitante, 

e tranquilizando-o pois a Elf não retornaria mais a área indíge 
na. 

Dalmo Dallari mostrou ao Sr. Aubin que a questão nao se 

res.olveri.a enquanto a Elf não retirasse as. dinamites da área, 

não e.sclare.ce.ss:e. as. mortes. e não :pagasse a indenização. Atentou 
também para a e.xi.gência dos Tuxáuas, que. a Elf resolvesse es 

sas questões: d Lr e.t.amen te com e le.s, sem a intermediação da FUNAI. 

O Sr. Auhln nes.sa época de.smarcou uma reunião com a CTI, 
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porque foi informado pela FUNAI de que os Índios estariam pre 

sentes. 

No entanto, a repercussão do relatório de Simone Dreyfu~ 

-Gamelon na diretoria da Elf, e as articulações do CTI junto à 
sociedade civil conseguiram que a Elf retirasse as dinamites da 

área indígena e marcasse um encontro com os Tuxáuas Sateré- Ma - we. 

Esta reunião aconteceu em Manaus, em 18 de junho de 1984, 

com a participação de todos os Tuxáuas Sateré-Mawé, de seus a~ 

vogados, do CTr, do Presidente da FUNAI Jurandir Fonseca, do D~ 

putado Mário Juruna, da Elf, CBG e Petrobrás. As partes envolvi 

das não chegaram a nenhum acordo, porque a Elf se recusou a pa 

gar os 32Q 'milhões de indenização, propondo a quantia de 50 mi 

lhÕes à titulo de_ doação. 

O advogado Dalmo Dallari esclareceu para o Sr. Aubin que 

os Tuxáuas não tinham vindo de suas aldeias para pedir esmolas, 

donativos_. A indenização exigida era de 320 milhões, e como a 

Elf se recusava a pagar, ela seria cobrada judicialmente. 

O Capitão Dico, líder Sateré-Mawé e o Deputado Mário J~ 

runa foram convidados a participar da Assembléia dos Organismos 

nao Governamentaf_s da ONU, realizado em Genebra, no começo re agos 
to, onde depuse r'am sobre a situação indígena no Brasil. 

Nas. vésperas da viagem a Elf-Aquitaine propôs ao Presiden 

te da FUNAI, Jurandir Fonseca, a quantia de 150 milhões como i~ 

denização para os Sateré-Mawé. O Presidente da FUNAI consultou 

os Tuxáuas· S'ateré-Mawé e o advogado Dalmo Dallari se eles acei 

tavam os lSQ 'milhões. Os índios, a princípio, acharam a quantia 

baixa, mas s:eu advogado ponderou que se a indenização fosse c~ 

brada judicialmente o processo ia se arrastar por muitos anos, e 
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eles correriam o risco de não receber os 320 milhões exigidos, 

pois com o tempo a mata ia se recompondo, diminuindo as provas 

de dano para perícia judicial. Os Tuxáuas após ouvirem o pare 

cer de seu advogado, resolveram aceitar os 150 milhões propos 

tos pela Elf. 

Em 21 de agosto de 1984 a Elf-Aquitaine pagou 150 milhões 

aos Sateré,-Mawé, na presença do Presidente da FUNAI, da Petro 

brás, do CTI e. da Imprensa. 

A indenização foi depositada na Caixa EconômicaemManaus 

no nome de três líderes Sateré-Mawé e do Delegado da FUNAI no 

Amazonas. 

Os Sateré-Mawé, seguindo orientação do CTI, resolveram 

movimentar apenas os juros apurados semestralmente, sem sacar 

todo o capital, aplicando esse dinheiro no compra de mercadori 

as, conforme. decisão conjunta dos Tuxáuas. Essa resolução pas- 

sou por di.scuss:Õe.s internas nos Sateré-Mawé, não sem 

mas acabou vingando como a opção mais acertada,para 

conflitos, 

utilização 

da indenização recebida, uma vez que ela funcionaria como capi 

tal inicial para criação de uma verba constante para as despesas 

dos Sateré-Mawé a longo prazo. 

A FUNAI {phefes dos Postos Indígenas Saterê, funcionár_! 

os, tanto da Delegacia de Manaus como da Sede em Brasília) in 

fluenciou os Tuxáuas "pelegos" e juntos colocaram diversos ob.ê_ 

táculos para que. essa decisão se concretizasse. Insistiam em d_! 

vidir os 150. milhões i.gualmente entre os Tuxáuas Sateré, dar a 

parcela em dinheiro para cada um, seguindo o raciocínio quedes 

ta forma todos os. Sateré, através dos seus Tuxâuas, teriam aces 

so à indenização, e assim resolveriam o "racha" interno, pois~ 

legavam que os índios estavam divididos por causa do dinheiro. 
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Combatemos essa proposta junto com os demais Tuxáuas s~ 
teré, mostrando para os Tuxáuas "pelegos" que essa idéia, à prin 
cípio muito democrática não levava a nada, deixando-os na mesma 

situação de dependência dos parcos recursos da FDNAI para a 

área. Os fizemos ver que o capital dividido, pago em dinheiro e 

gasto imediatamente,logo os recolocaria em situação de escassez 

de rancho para abertura e limpeza das roças, de combustível pa 

ra seus deslocamentos, falta de recursos para manutenção dos baE_ 

cose para compra de bens de consumo duráveis, como: motores, 

cascos, ferramentas, etc. 

Atentamos para a experiência anterior, quando estes me~ 

mos Tuxáuas "pelegos II receberam a metade das indenizações de 5 

e 8,6 milhões, pagas pela Elf, e gastaram o dinheiro integral 

mente na compra de rancho e quinquilharias para sua família n~ 

clear, sem bene.ficiar siquer suas famílias extensas e mui to me 

nos as aldeias que. lideravam. 

O problema não era o dinhe.iro em si, mas sua utilização. 

O que. propusemos para os Sateré é que os 150 milhões~ resulta 

do concreto de. trê.s anos de luta contra as invasões da Elf - 

lhes dava uma oportunidade histórica única, porque· tendo seu pr§. 

prio capital, diminuiria sensivelmente sua condição de dependên 

eia econômica dos brancos. A utilização desse capital como um 

fundo relativamente estável, porque sempre acrescido dos juros 

mensais, poderia gradativamente minimizar sua situação de carên 

eia diante. das necessidades de sua sociedade adquirir mercado 

rias industrializadas, e agilizaria suas relações com a socieda 

de envolvente. Ter esse capital à longo prazo lhes abriria no 

vas perspectivas políticas e econômicas, dividi-lo e gastá-lo, 

logo os. remeteria novamente para a persistente situação de sub 

missão aos diversos tipos de "patrões" que eles conheceram no 

transcorrer dos 300 anos de contato. A decisão era portanto p~ 
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lítica e não econômica. 

Não bastou convencer a facção "pelega" Sateré, porque pa 

ra que esta decisão fosse seguida era necessário convencer tam 

bém a FUNAI, uma vez que os Sateré só podem movimentar o dinhei 

ro na Caixa E.conômica com a assinatura do tesoureiro ou Deleg~ 

do da FUNAI em Manaus. Por isso nos propusemos à discutir com a 
Tutora a aplicação que seria dada à indenização, e ela argumen 

touque o dinheiro deveria ser gasto imediatamente porque ele~ 

ra o causador das dismas internas, argumentação bastante irôni 

ca, uma vez que foi a própria FUNAI. que maximizou o "racha" in 

terno dos Sateré no tempo da invasão da Elf. 

O CIMI: também via no dinheiro "a mão do diabo". Ficou ela 

ro que não interessava nem à FUNAI e. nem ao CIMI a autonomia ec~ 

nômíca dos Sateré, porque ela implicaria numa relação política 

dos Índios com esses "agentes externos" diversa daquela que os 

mesmos pretendem dos Sateré. 

Como a FUNAI insistisse na idéia de gastar os 150 mi 

lhões, entramos em contato com os. as.sessores da presidência de~ 

te órgão, e novamente explicamos que as divisões entre os índios 

eram de ordem tradicional, política e religiosa, anteriores ao 

recebimento.das indenizações, portanto, não se desculpava que o 

dinheiro foss.e. gasto dessa forma. Exigimos que eles sustassem 

quaiquer atitudes neste sentido por parte da Delegacia de Ma 

naus. 

Parece que a curto prazo o problema ficou resolvido. No 

entanto, os. fatos ocorridos nas duas ocasiões que os índios sac~ 
ramos juros, nos fizeram ver que era necessário continuar acom 

panhando estas operações, para garantir que a FUNAI, no futuro, 

não desse um encaminhamento para esse capital à revelia da vonta 
de dos índios. 
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Além deste acompanhamento, o CTI prosseguiu também asse~ 

sorando os Sateré na elaboração dos planos de aplicação do capi 

tal retirado trimestralmente. Esta assessoria determina diferen 

tes etapas de trabalho: orientação na definição do plano de apl!_ 

cação referente à cada trimestre, pesquisa dos preços das merca 

dorias em Manaus, compra das mercadorias junto com os índios e 

rediscussão de.ste capital no funcionamento da Cantina, nas roças 

e na manutenção das máquinas. 

Aqui é importante salientar que ocorreu uma mudança sub~ 
tancial nas re.lações de trabalho do CTI com os Sateré, porque 

deixamos de financiar as compras da Cantina, uma vez que os s~ 
teré passaram a dispor de seu próprio capital. E a tônica desta 

mudança,acreditamos, tem sido gratificante para ambos os lados, 

porque para nós, mesmo desincumbidos de pagar as mercadorias, é 
ramos solicitados à continuar prestando-lhes assessoria, e para 

os índios sustentar a Cantina com seu próprio capital foi moti 

vo de orgulho. 

Em síntese, esclareceu-se que nossoslaços políticos e de 

amizade sobres.saiam-se às relações paternalistas costumeiras que 

os brancos desenvolvem, com as sociedades indígenas. 

Seguem anexos os primeiros planos de aplicação das duas 

"tendências" Sateré-Mawé. O 11Proj eto" assinado por Raimundo Fe!: 

reira da Silva~ vulgo Dico ~ corresponde às necessidades le 

vantadas pelo grupo que lutou efetivamente contra a Elf, e o a~ 

sinado por Roberto Ferreira Trindade ao grupo do "pelegos". CU!!! 

pre esclarecer que o plano de aplicação liderado pelos Tuxáuas 
que reivindicaram a indenização, beneficia um número de aldeias 

maior que o dos "pelegos". 

Não pretendemos acompanhar a elaboração e tramitação des 
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tes planos de aplicação nos valendo das diferenças ideológicas 

apontadas nestas duas "tendências" Sateré, porque esta postura 

nos levaria inevitavelmente à fortalecer a estratégia da FUNAI 

de "dividir para reinar". Pretendemos trabalhar com os índios no 

sentido de promover uma discussão crítica dos resultados concre 

tos da aplicação deste capital, para checarmos que tipo de pla 

no de aplicação se adapta melhor à especificidade da sociedade 

Sateré, qual beneficia um número maior de pessoas, e como os s~ 
teré. estão pensando as repercussões que este processo de luta 

política recente, com consequente manipulação de capital econô 

mico, trouxe para sua sociedade. 

Seguem anexos também os três segundos planos de aplica 

çao: o ass.inado por Raimundo Ferreira da Silva e o assinado por 

Roberto Ferre.ira Trindade já foram identificados anteriormente, 

e o terce.iro assinado por Aristides Michiles pertence também à 
tendência "pelega", só que do rio Marau. 

A se.guir contaremos dois fatos para ilustrar as dificu.!_ 

dades desencadeadas pela FUNAI quando os índios têm seus pró 

prios recursos. Quando os Sateré sacaram pela primeira vez os j u 
ros, no primeiro plano de aplicação em 12/84, o Delegado da 

FUNAI roubou 5 milhões, durante a operação. Quando em 4/85 eles 

sacaram novamente. os juros, já no segundo plano ·de aplicação, 

não só os chefes de posto se mobilizaram na tentativa de sol~ 

par os acordos que estávamos fazendo para concluir os três pla 

nos de aplicação das duas 11tendências" Sateré, como a inoperân 

eia da Dele.gaci.a de Manaus retardou a retirada do dinheiro. 

Caberia agora fazer uma análise dos planos de aplicação 

de 12/84 e 3/85, no entanto, apesar de já termos inúmeros ind! 

cios do que .realmente foi realizado na área Sateré à partir de~ 
tas diferentes propostas, e do número de aldeias que elas bene 

ficiaram, nos parece premeditado concluir seus rendimentos nes 
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' >· 
' te momento. 

A mane.ira de ser dos Sateré nos indica, não que eles ca 

reçam de tempo para assimilar sua história recente, mas que nós 

alarguemos nosso tempo, para podermos compreender como ela se 

emiscue dentro de sua sociedade. 
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BREVE RELATO DAS ATIVIDADES 

DA CANTINA SATER~ EM 1984 

Sônia da Silva Lorenz 

1985 

O funcionamento da Cantina em 1984, cumpriu as seguintes 

etapas: 

no final de 1983 foi feita uma grande compra de mercadorias 

para a Cantina, com recursos do CTI, para sustentar o "fabri 

co"do guaraná (~olheita e benefi.eiamento}_; 

em fevereiro de 1984, os chefes de família que haviam retira 

do rancho (basicamente feijão, arroz, sal, café, açúcar, que 

rozene, sabão, munição e pilha) para o sustento do "fabrico" 

de guaraná, entregaram para a Cantina o excedente de sua pro 

dução de guaraná, farinha e grande quantidade de "tessume" 

(artesanato feito com palha); 

esta produção foi vendida em Maués e Manaus, ondetentamosob 

ter sempre o pagamento dos gêneros Sateré pelo preço do roer 

cada e não dos regatões; 

com o dinheiro apurado na venda destes produtos, mais os r~ 

cursos do Projeto Sateré, tornamos a comprar mercadorias em 

Manaus para a Cantina, nesta ocasião visando o sustento dos 

"puchirum" (~utirões) para limpeza dos guaranazais, antes de 

sua florada em junho; 

discutimos com os índios os "puch Lr um" para limpeza dos gua 

ranazais e abertura das roças novas de "maní" (mandioca); 



rua fidalga , 548 · sala 13 
05432 · são paulo · brasi 1 

23 

concluído o primeiro semestre de 1984, os guaranazais das a! 

deias: Manga, Urubu, Vista Alegre, Aldeia Nova, Nazaré e Ca~ 

podo Miriti e os sítios de família extensa que trabalharam 

com a Cantina do Manga, foram totalmente limpos (capinados} a 

través deste sistema de retirar rancho da Cantina para sus 

tentar os "puchirum"~ 

tornou-s.e a vender farinha e artesanato para reposição de mer 

cadorias na Cantina. Em agosto de 84 foram vendidos 50alque! 

res de farinha, só da Aldeía Manga, e o dinheiro apurado re 

verteu na compra de munição para a Cantina; 

os Sateré. fi.zeram nova retirada de rancho para sustentar o 

"fabrico" .do guaraná que se inicia em novembro; 

em de.zembro de 84 os Sateré sacaram pela primeira vez os j~ 
ros da indenização paga pela Elf, e fizeram uma grande com 

pra de mercadorias para a Cantina, para manterem o resto do 

período do "fabrico" do guaraná. Nesta etapa o CTI deixou de 

financiar as compras da Cantina, mas continuou acompanhando 

suas atividades. 
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